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ANEXO I

Termo de Responsabilidade do Autor do Projeto (Projeto 
de Execução)

(Artigo 35.º do presente Regulamento e artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16 de dezembro, com a redação 

dada pelo Decreto -Lei n.º 26/2010, de 30 de março)
(Nome e habilitação do autor do projeto)..., residente em..., tele-

fone n.º…, portador do Cartão de Cidadão/Bilhete de Identidade n.º…, 
emitido em…, pelo Arquivo de Identificação de…, contribuinte n.º..., 
inscrito na (indicar associação pública de natureza profissional, quando 
for o caso)..., sob o n.º ..., declara, para efeitos do disposto no n.º 1 do 
artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro, com a redação 
dada pelo Decreto -Lei n.º 26/2010, de 30 de março, que o projeto de... 
(identificação de qual o tipo de operação urbanística, projeto de arquite-
tura ou de especialidade em questão), de que é autor, relativo à obra de... 
(Identificação da natureza da operação urbanística a realizar), localizada 
em... (localização da obra (rua, número de polícia e freguesia), cujo... 
(indicar se se trata de licenciamento ou autorização) foi requerido por... 
(indicação do nome/designação e morada do requerente), observa:

a) As normas legais e regulamentares aplicáveis, designadamente... 
(descriminar designadamente, as normas técnicas gerais e específicas 
de construção, os instrumentos de gestão territorial, o alvará de lotea-
mento ou a informação prévia, quando aplicáveis, bem como justificar 
fundamentadamente as razões da não observância de normas técnicas 
e regulamentares nos casos previstos no n.º 5 do artigo 10.º do Decreto-
-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação que lhe foi conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 177/2001 de 4 de junho);

b) A recolha dos elementos essenciais para a elaboração do projeto 
nomeadamente… (ex: pressão estática disponível na rede pública ao nível 
do arruamento, etc.), junto da Entidade Gestora do sistema público;

c) A manutenção do nível de proteção da saúde humana com o material 
adotado na rede predial.

(Local),... de... de...
... (Assinatura reconhecida ou comprovada por funcionário municipal 

mediante a exibição de Cartão de Cidadão ou Bilhete de Identidade.)

ANEXO II

Minuta do Termo de Responsabilidade
(Nome)..., (categoria profissional)..., residente em..., n.º..., (andar)..., 

(localidade)..., (código postal),..., inscrito no (organismo sindical ou 
ordem)..., e na (nome da entidade titular do sistema público de água) sob 
o n.º..., declara, sob compromisso de honra, ser o técnico responsável 
pela obra, comprovando estarem os sistemas prediais em conformidade 
com o projeto, normas técnicas gerais específicas de construção, bem 
como as disposições regulamentares aplicáveis e em condições de serem 
ligados à rede pública.

(Local),... de... de...
… (assinatura reconhecida).

209831816 

 MUNICÍPIO DE SERNANCELHE

Aviso n.º 10952/2016

Discussão Pública da Operação de Loteamento “Zona 
Empresarial de Sernancelhe — Fase 2 subfase 2A”

Carlos Manuel Ramos dos Santos, Vice -Presidente da Câmara Muni-
cipal de Sernancelhe, torna público, nos termos e para os efeitos do dis-
posto no n.º 5 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, 
na sua redação atual, e no artigo 89.º do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 
de maio, e em cumprimento da deliberação do executivo municipal em 
reunião de Câmara Municipal realizada em 26 de agosto de 2016, que 
a partir de 8.º dia útil a seguir à publicação do presente aviso no Diário 
da República, e durante 15 dias úteis, se encontra aberto o perío do 
de discussão pública da proposta da Operação de Loteamento com 
Obras de Urbanização da “Zona Empresarial de Sernancelhe — Fase 2 
subfase 2A”.

Para o efeito, a proposta da Operação de Loteamento de iniciativa Mu-
nicipal poderá ser consultada na Divisão Técnica de Obras e Urbanismo 
da Câmara Municipal, sita na Rua Dr.º Oliveira Serrão, nos dias úteis e 

durante o horário de expediente (9:00 -12:30 horas, 14:00 -17:00 horas), 
bem como no portal da internet em www.cm -sernancelhe.pt.

As reclamações, observações, sugestões e pedidos de esclarecimento 
deverão ser apresentados por escrito e dirigidos ao Presidente da Câ-
mara Municipal de Sernancelhe entregues diretamente nos serviços 
municipais, remetidos por correio ou através do correio eletrónico: 
dtou@cm -sernancelhe.pt.

Para conhecimento geral se mandou publicitar este aviso no Diário 
da República, 2.ª série, na página da internet da câmara municipal, bem 
como nos locais de estilo.

26 de agosto de 2016. — O Vice -Presidente da Câmara Municipal, 
Carlos Manuel Ramos dos Santos.

209832561 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE AVER-O-MAR, 
AMORIM E TERROSO

Aviso n.º 10953/2016

Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento 
de 1 (um) posto de trabalho na carreira e categoria de técnico 
superior a tempo parcial, 2 (dois) postos de trabalho na carreira 
e categoria de assistente técnico, e de 2 (dois) postos de trabalho 
na carreira e categoria de assistente operacional, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeter-
minado, para a União das Freguesias de Aver -o -Mar, Amorim e 
Terroso.
1 — Nos termos das disposições conjugadas dos artigos 30.º e 33.º, 

ambos da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada 
em anexo pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e de acordo com o previsto 
na alínea a) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, torna -se público que por despacho do Senhor Presidente da 
Junta de Freguesia da União das Freguesias de Aver -o -Mar, Amorim e 
Terroso, de 20 de julho de 2016, no uso de competências delegadas, ao 
abrigo das disposições previstas no n.º 1 do artigo 33.º e alínea b) do n.º 2 
do artigo 27.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, conjuga-
das com a alínea y) do n.º 1 do artigo 18.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e em cumprimento da deliberação do órgão executivo de 05 de 
julho e do órgão deliberativo de 13 de julho, se encontra aberto, pelo 
prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente Aviso no 
Diário da República, procedimento concursal comum para os seguintes 
postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do ano de 2016, para a 
União das Freguesias de Aver -o -Mar, Amorim e Terroso:

Referência A — 1 (um) posto de trabalho na carreira e categoria de 
técnico superior, para o desempenho de funções de investigação, estudo, 
conceção e aplicação de métodos e processos cientifico -técnicos na 
área da psicologia, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, a tempo parcial;

Referência B — 2 (dois) postos de trabalho na carreira e categoria 
de assistente técnico, para o desempenho de funções de apoio adminis-
trativo e logístico na área da Contabilidade e Tesouraria e atendimento 
ao público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado.

Referência C — 2 (dois) postos de trabalho na carreira e categoria de 
assistente operacional, para o desempenho de funções como cantoneiro, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
145 -A/2011, de 06 de abril declara -se não estarem constituídas reservas 
de recrutamento no próprio organismo e não ter sido efetuada consulta 
prévia à Entidade Centralizadora para Constituição de Reservas de 
Recrutamento (ECCRC), por ter sido temporariamente dispensada, uma 
vez que ainda não foi publicado qualquer procedimento concursal para 
constituição de reservas de recrutamento.

3 — Quanto à exigência do requisito respeitante à impossibilidade de 
ocupação do posto de trabalho em causa, por trabalhador com relação 
jurídica de emprego público previamente constituída, ou por recurso 
a pessoal colocado em situação de mobilidade especial ou a outros 
instrumentos de mobilidade, na sequência do Despacho n.º 2556/2014-
-SEAP, as autarquias locais não estão sujeitas à obrigação de consulta 
prévia à Direção Geral de Qualificação dos Trabalhadores (INA) pre-
vista na Portaria n.º 48/2014, atendendo ao disposto no Decreto -Lei 
n.º 209/2009, de 03 de dezembro, na redação dada pela Lei n.º 80/2013, 
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de 28 de novembro e ainda no n.º 3 do artigo 2.º da Portaria n.º 48/2014, 
de 26 de fevereiro.

4 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á pelas 
disposições contidas na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, adaptada à Ad-
ministração Local pelo Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, De-
creto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria 145 -A/2011, de 06 
de abril, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, Lei n.º 7 -A/2016, 
de 30 de março e Código do Procedimento Administrativo, Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 07 de janeiro.

5 — Local de trabalho: União das Freguesias de Aver -o -Mar, Amorim 
e Terroso

6 — Caracterização do posto de trabalho:
Referência A — Exercício de funções inerentes à carreira e categoria 

de técnico superior, com grau de complexidade 3, de acordo com o cons-
tante no anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente:

Investigar, estudar, conceber e aplicar métodos e processos científico-
-técnicos na área da psicologia; participa na programação e execução 
de atividades ligadas ao desenvolvimento da respetiva autarquia local; 
desenvolve projetos e ações ao nível da intervenção na coletividade, de 
acordo com o planeamento estratégico integrado definido para a área da 
respetiva autarquia local; propõe e estabelece critérios para avaliação da 
eficácia dos programas de intervenção social; procede ao levantamento 
das necessidades da autarquia local; propõe medidas para corrigir e 
ou combater as desigualdades e contradições criadas pelos grupos ou 
sistemas que influenciam ou modelam a sociedade; promove e dinamiza 
ações tendentes à integração e valorização dos cidadãos; realiza estudos 
que permitem conhecer a realidade social.

Referência B — Exercício de funções inerentes à carreira e categoria 
de assistente técnico, com grau de complexidade 2, de acordo com o 
constante no anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente:

Apoio administrativo e logístico na área da Contabilidade e Tesouraria, 
que de entre outras atribuições específicas se destacam a execução das 
seguintes tarefas: Registo da receita e da despesa, na ótica orçamental e 
patrimonial; Realizar o controlo e registo contabilístico da arrecadação 
de receitas; Proceder ao registo de clientes e fornecedores, e controlo 
das respetivas contas; Proceder ao controlo e registo dos movimentos de 
despesa, bem como os respetivos pagamentos; Verificar a conformidade 
legal das despesas; Elaborar ordens de pagamento das execuções fiscais 
e contributivas; Reconciliação de contas correntes; Acompanhamento 
orçamental do plano de atividades e plano plurianual de investimentos; 
Executar funções no âmbito da aquisição de bens e serviços, nos ter-
mos do previsto no CCP; Colaboração nas demais tarefas dos serviços 
financeiros.

Funções na área de atendimento ao público, que de entre outras 
atribuições específicas se destacam a execução das seguintes tarefas: 
elaboração de atestados, com maior incidência nos atestados de vida, re-
sidência, agregado familiar, abono de família, bolsas de estudo, formação 
profissional, legalização de estrangeiros, insuficiência económica, PT, 
TV cabo e escolares, recenseamento eleitoral, registo e licenciamento 
de canídeos e gatídeos, correspondência e arquivo geral, informações 
diversas, colaboração no preenchimento de impressos e serviço de 
fotocópias.

Referência C — Exercício de funções inerentes à carreira e categoria 
de assistente operacional, com grau de complexidade 1, de acordo com 
o constante no anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente:

Executar a varredura manual e ou mecânica, bem como a lavagem de 
arruamentos e passeios; Executar a limpeza e desobstrução de sarjetas 
e sumidouros; Intervir no combate a infestantes vegetais nos passeios 
e arruamentos, com aplicação de herbicidas e deservagem; Executar a 
colocação, manutenção, lavagem e despejo de recipientes para pequenos 
resíduos (papeleiras, cinzeiros, dispensadores caninos, entre outros); 
Assegurar a desmatação de bermas, valetas, terrenos, recintos e espaços 
verdes, assim como linhas de água de pequena dimensão; Ações de apoio 
de caráter geral, envolvendo ou não esforço físico.

6.1 — A descrição de funções em referência, não prejudica a atribuição 
aos trabalhadores de funções, não expressamente mencionadas, que lhe 
sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as quais os trabalhadores 
detenham qualificações profissionais adequadas e que não impliquem 
desvalorização profissional, nos termos do n.º 1 do artigo 81.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

7 — Remuneração — O posicionamento remuneratório dos traba-
lhadores recrutados é objeto de negociação, após o termo do procedi-
mento concursal, nos termos do artigo 38.º da LTFP, conjugado com o 
artigo 42.º da Lei n.º 82 - B/2014, de 31 de dezembro, que se mantêm 
em vigor por força do n.º 1 do artigo 18.º, da Lei n.º 7 -A/2016, sendo a 

posição remuneratória de referência para Técnico Superior a 2.ª, nível 
remuneratório 15, a que corresponde, presentemente, a remuneração base 
de 1.201,48€, sendo a remuneração proporcional ao número de horas 
de trabalho, para Assistente Técnico a remuneração base é de 683,13€, 
posição remuneratória 1.ª e nível 5, e para Assistente Operacional a 
remuneração base é de 530,00€, posição remuneratória 1.ª e nível 1 da 
Tabela Remuneratória Única.

8 — Requisitos de admissão — Até ao termo do prazo fixado para 
a apresentação de candidaturas, os candidatos devem reunir, cumulati-
vamente, os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos gerais — Os referidos no artigo 17.º da LTFP, apro-
vada pela Lei n.º 35/2014,de 20 de junho:

a) Ter Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, por convenção internacional ou por lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício daquelas a que se candidata e propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

Os documentos comprovativos destes requisitos ficam temporaria-
mente dispensados desde que os candidatos refiram, no formulário de 
candidatura, a respetiva situação.

9 — Nível habilitacional exigido:
Referências A — Licenciatura em Psicologia, sem possibilidade de 

substituição do nível habilitacional por formação ou experiência pro-
fissional.

Referência B — 12.º ano de escolaridade, sem possibilidade de 
substituição do nível habilitacional por formação ou experiência pro-
fissional.

Referência C — Escolaridade mínima obrigatória, sem possibilidade 
de substituição do nível habilitacional por formação ou experiência 
profissional.

10 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria, execu-
tem as mesmas funções e ocupem, no órgão ou serviço que publicita o 
procedimento concursal, postos de trabalho idênticos àqueles para cuja 
ocupação se publicita o procedimento, excetuando os que se encontrem 
em mobilidade especial, conforme o disposto na alínea l) do n.º 3 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada e repu-
blicada pela Portaria 145 -A/2011, de 06 de abril.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de publica-

ção do presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria 145 -A/2011, de 06 de abril.

11.2 — Forma: as candidaturas devem ser dirigidas ao Presidente da 
Junta de Freguesia da União das Freguesias de Aver -o -Mar, Amorim e 
Terroso, e são obrigatoriamente apresentadas mediante preenchimento, 
com letra legível, do formulário tipo de candidatura aprovado pelo 
Despacho n.º 11321/2009, do Ministro de Estado e das Finanças, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio de 2009, 
sob pena de exclusão, disponível na página eletrónica da Freguesia, no 
endereço http://averomar.fresoft.pt/, e no serviço de recursos humanos 
da autarquia podendo ser entregues pessoalmente nessa mesma divisão, 
no período de expediente (das 9:00h às 12h30 e 14h00 às 17h30),sita no 
Largo João Amorim, 62 4490 -021 Aver -o -Mar ou remetidas por correio, 
registado com aviso de receção, expedido até ao termo do prazo fixado, 
para o mesmo endereço.

11.3 — Deve ser apresentado um formulário de candidatura por cada 
referência com a respetiva documentação exigida, com identificação ex-
pressado procedimento concursal, indicando expressamente a referencia 
a que concorre (ex: Ref. XPTO), não sendo consideradas as candida-
turas que não identifiquem corretamente a referência do procedimento 
concursal a que se referem.

11.4 — Do formulário de candidatura devem constar os seguintes 
elementos:

a) Identificação do procedimento concursal, com indicação da car-
reira/categoria e atividade caracterizadora do posto de trabalho a ocupar, 
bem como a referência;

b) Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, sexo, 
nacionalidade, número de identificação fiscal, número de telefone e 
endereço postal e eletrónico, caso exista;

c) Situação perante os requisitos de admissão exigidos, designada-
mente:

i) Os relativos ao nível habilitacional e a área de formação académica 
ou profissional;
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ii) Os relativos a situação jurídico  -funcional do trabalhador, nomeada-
mente que tipo de relação detém atualmente, carreira/categoria de que 
é titular, atividade que executa e órgão ou serviço onde exerce ou por 
último exerceu funções (se for caso disso);

iii) Avaliação do desempenho relativa até aos últimos três anos em 
que o candidato executou atividade idêntica à do posto de trabalho a 
preencher (nos casos de relação jurídica de emprego público previa-
mente constituída);

iv) Funções exercidas, nomeadamente, as relacionadas com o posto 
de trabalho a que se candidata e outras atividades desenvolvidas;

v) Declaração em como reúne os requisitos previstos no artigo 17.º 
da LTFP;

vi) Declaração em como são verdadeiras as informações prestadas;
vii) Localidade, data e assinatura.

11.5 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes constantes do formulário de candidatura por parte do 
candidato determina a sua exclusão ao procedimento concursal.

11.6 — Não é admitido o envio de candidaturas por correio eletró-
nico.

11.7 — O formulário de candidatura deve ser acompanhado, sob pena 
de exclusão, da seguinte documentação:

a) Fotocópia legível do Certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia do Bilhete de Identidade e de contribuinte fiscal ou 

cartão do cidadão;
c) Curriculum Vitae detalhado, datado e assinado, acompanhado de 

documentos comprovativos dos factos nele alegados, para os candidatos 
que se encontrem na situação descrita no ponto 16;

d) Declaração/cópia emitida pelo serviço público de origem, devi-
damente atualizada (reportada ao prazo estabelecido para apresentação 
das candidaturas, sob pena de exclusão) da qual conste: a modalidade 
da relação jurídica de emprego público, a descrição das atividades/fun-
ções que atualmente executa, as últimas duas menções de avaliação de 
desempenho e a identificação da carreira/categoria em que se encontra 
inserido, com a identificação da respetiva remuneração reportada ao 
nível e posição remuneratória auferidos (documento apenas aplicável a 
trabalhadores com contrato de trabalho em funções públicas).

11.8 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da Lei.

11.9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
no caso de dúvida sobre a situação que descreve a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

12 — Notificação da exclusão do procedimento concursal: os can-
didatos excluídos são notificados para a realização da audiência dos 
interessados, nos termos do Código do Procedimento Administrativo, 
por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do ar-
tigo 30.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

13 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os critérios de apreciação e de ponderação 
dos métodos de seleção, bem como o sistema de classificação final dos 
candidatos, incluindo a respetiva fórmula classificativa, constam das 
atas das reuniões do júri do procedimento, as quais serão facultadas aos 
candidatos, no prazo de 3 dias úteis, sempre que solicitadas.

14 — Métodos de seleção: nos termos do n.º 1 do artigo 36.º da LTFP, 
e da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, são adotados 
no presente procedimento os seguintes métodos de seleção:

i) Prova de conhecimentos (PC);
ii) Avaliação psicológica (AP);
iii) Entrevista Profissional de Seleção (EPS):

em que:
14.1 — A prova de conhecimentos (PC) visa avaliar os conhecimentos 

académicos e, ou, profissionais e as competências técnicas dos candi-
datos necessárias ao exercício da função, com uma ponderação final 
de 50 %. Não será permitido o uso de equipamentos informáticos (ex: 
computador, iphone, ipad, etc.)

14.2 — A avaliação psicológica (AP) visa avaliar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e 
competências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prog-
nóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo 
como referência o perfil de competências previamente definido, cuja 
aplicação será efetuada nos termos do n.º 2 do artigo 10.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, com uma ponderação de 25 %.

14.3 — A entrevista profissional de seleção (EPS) visa avaliar, de 
forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos com-
portamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o 
entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com 
a capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal, cuja 
aplicação será efetuada nos termos do n.º 2 do artigo 13.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, com uma ponderação de 25 %.

15 — A prova de conhecimentos, avaliada nos termos previsto no 
n.º 2 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, consistirá:

Referências A — numa prova escrita de natureza teórica, com consulta 
de legislação não anotada, de realização individual, com a duração de 
90 minutos sem tolerância e versará sobre os seguintes temas:

1) Código do Procedimento Administrativo
2) Regime Jurídico das Autarquias Locais
3) Regime do Contrato em Funções Públicas;
4) Contratação Pública;
5) Arrendamento apoiado para habitação
6) Rede social criada na sequência da Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 197/97, de 18 de novembro
7) Sistema de segurança social
8) Plano Nacional para a Igualdade de Género, Cidadania e Não 

Descriminação
9) Proteção de crianças e jovens em perigo
10) Prevenção da violência doméstica, à proteção e à assistência das 

suas vítimas

Legislação
1) Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro
2) Lei n.º 35/2014, de 20 de junho
3) Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro;
4) Lei n.º 81/2014, de 19 de dezembro
5) Decreto -Lei n.º 115/2006, de 14 de junho
6) Resolução do Conselho de Ministros n.º 39/2010, de 25 de maio, 

publicada na 1.ª série do Diário da República, n.º 101
7) Resolução do Conselho de Ministros n.º 103/2013, de 31 de de-

zembro, publicada na 1.ª série do Diário da República, n.º 253
8) Lei n.º 4/2007, de 16 de janeiro
9) Lei n.º 147/99, de 1 de setembro
10) Lei n.º 112/2009 de 16 de setembro

Nota. — É permitida a consulta da legislação simples, não anotada, 
na prova de conhecimentos.

Referências B — numa prova escrita de natureza teórica, com consulta 
de legislação não anotada, de realização individual, com a duração de 
90 minutos sem tolerância e versará sobre os seguintes temas:

1) Regime do Contrato em Funções Públicas;
2) Contratação Pública;
3) Contabilidade Pública;
4) Lei do Orçamento de Estado para 2016;
5) Lei do Tribunal de Contas;
6) Código do Procedimento Administrativo;
7) Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso.

Legislação:
1) Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, com as posteriores 

alterações;
2) Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, com as posteriores altera-

ções;
3) Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, com as posteriores alterações;
4) Lei n.º 73/2013 de 3 de setembro, com as posteriores alterações;
5) Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, com as posteriores alterações;
6) Decreto -Lei n.º 127/2012 de 21 de junho, com as posteriores al-

terações;
7) Decreto -Lei n.º 4/2015 de 7 de janeiro, com as posteriores alte-

rações;
8) Lei n.º 96/2015 de 17 de agosto;
9) Decreto -Lei n.º 54 - A/99 de 22 de fevereiro, com as posteriores 

alterações;
10) Lei n.º 7 -A/2016 de 30 de março;
11) Lei n.º 98/97, de 26 de agosto com as posteriores alterações.

Nota. — É permitida a consulta da legislação simples, não anotada, 
na prova de conhecimentos.

Referência C — Numa única fase e de realização individual, de natu-
reza prática, com a duração máxima de 30 minutos, que visa avaliar os 



27562  Diário da República, 2.ª série — N.º 169 — 2 de setembro de 2016 

conhecimentos profissionais e as competências técnicas dos/as candi-
datos/as necessárias ao exercício da função. A prova será composta por 
2 tarefas, sendo cada uma valorada de 0 a 20 valores. A classificação 
final corresponde à média simples dos valores obtidos em cada tarefa. 
A prova prática de conhecimentos consistirá na execução das seguintes 
tarefas:

1.ª Tarefa — Limpeza de bermas e valetas de vias, numa extensão 
de 20 metros;

2.ª Tarefa — Reparação de buracos na via pública.

16 — Caso o candidato se encontre na situação do n.º 2 do artigo 36.º 
da LTFP, os métodos de seleção a utilizar são: avaliação curricular e 
entrevista de avaliação de competências, a não ser que o candidato ma-
nifeste por escrito a sua oposição aplicando -se -lhe os métodos previstos 
para os restantes candidatos, em que:

16.1 — A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida, com uma 
ponderação final de 50 %;

16.2 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fa-
tores, a valorizar numa escala de 0 a 20 valores:

a) Habilitação (H), em que se ponderam as habilitações obtidas pelos 
candidatos, em função da classificação final obtida;

b) Formação profissional (FP), em que se ponderam ações de formação 
e aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas com áreas 
do posto de trabalho objeto do procedimento;

c) Experiência profissional (EP), em que se pondera a natureza do 
desempenho efetivo de funções na área de atividade para as quais o 
procedimento é aberto;

d) Avaliação de desempenho (AD), em que é considerada a média das 
expressões quantitativas dos últimos 3 anos obtidas através do SIADAP, 
nos casos em que tenha sido este o modelo utilizado, ou outro modelo de 
avaliação aplicável, com a correspondência para a escala de 0 a 20.

16.3 — Os fatores descritos serão objeto de ponderação, para efeito 
do cálculo AC, através da seguinte fórmula:

AC = (H + FP + EP + AD)/4

16.4 — Entrevista de avaliação de competências (EAC) visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências considera-
das essenciais para o exercício da função. Para esse efeito será elaborado 
um guião de entrevista composto por um conjunto de questões direta-
mente relacionadas com o perfil de competências previamente definido, 
associado a uma grelha de avaliação individual, que traduz a presença 
ou ausência dos comportamentos em análise, avaliado segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores. A aplicação deste método será efetuada por técnicos 
de gestão de recursos humanos, com formação adequada para o efeito, 
nos termos do n.º 3, do artigo 12.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril e terá uma 
ponderação de 50 %.

17 — Exclusão de candidatos: são excluídos, não sendo convocados 
para o método seguinte, os candidatos que:

a) Não compareçam ao método de seleção para que hajam sido con-
vocados;

b) No decurso da aplicação do método de seleção, apresentem a 
respetiva desistência;

c) Obtenham valoração inferior a 9,5 valores nos métodos de seleção 
obrigatórios.

18 — Serão excluídos os candidatos que não compareçam, por mo-
tivo não legalmente justificado, a qualquer um dos métodos seguintes, 
independentemente da pontuação obtida na prova de conhecimentos 
ou na avaliação curricular, assim como aqueles que obtenham classifi-
cação inferior a 9,5 valores num dos métodos, não lhe sendo aplicado 
o método seguinte.

19 — Ordenação final dos candidatos: a ordenação final dos can-
didatos que completem o procedimento é efetuada de acordo com a 
escala classificativa de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética 
ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada método de 
seleção de acordo com as seguintes fórmulas:

OF = PC*50 % + AP*25 % + EPS *25 %

em que:
OF = Ordenação final

PC = Prova de conhecimentos
AP = Avaliação psicológica
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

OF = AC*50 % + EAC*50 %

em que:
OF = Ordenação final
AC = Avaliação Curricular
EAC = Entrevista de avaliação de competências

20 — Em situações de igualdade de valoração, aplicar  -se  -á o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

21 — Quotas de emprego: de acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em 
igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra pre-
ferência legal.

22 — Os candidatos devem declarar no ponto 8.1 do formulário de 
candidatura, o respetivo grau de incapacidade e o tipo de deficiência, 
nos termos do diploma supra mencionado.

23 — O projeto de lista unitária de ordenação final dos candidatos 
é-lhes notificado por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, para efeitos de realização de 
audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo e do n.º 1 do artigo 36.º da referida Portaria.

24 — A lista unitária de ordenação final, após homologação do execu-
tivo da União das Freguesias de Aver -o -Mar, Amorim e Terroso, é afixada 
em local visível e público das instalações da Junta e disponibilizada na 
sua página eletrónica, sendo ainda publicado um aviso na 2.ª série do 
Diário da República com informação sobre a sua publicitação.

25 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

26 — A composição do júri será a seguinte:
Presidente: Ricardo Manuel Moreira Maçães, Presidente da Assem-

bleia de Freguesia da União das Freguesias de Aver -o -Mar, Amorim e 
Terroso

Vogais efetivos:
1.º Vogal: Manuel Moreira Correia, Secretário da Junta de Freguesia 

da União das Freguesias de Aver -o -Mar, Amorim e Terroso
2.º Vogal: Manuel Octávio Maçães de Castro Torres, Tesoureiro da 

Junta de Freguesia da União das Freguesias de Aver -o -Mar, Amorim 
e Terroso

Vogais suplentes:
1.º Vogal: Domingos Carlos de Araújo Pinheiro, 1.º Vogal da Junta de 

Freguesia da União das Freguesias de Aver -o -Mar, Amorim e Terroso
2.º Vogal: Manuel António da Costa e Silva, 2.º Vogal da Junta de 

Freguesia da União das Freguesias de Aver -o -Mar, Amorim e Terroso

27 — Em tudo o que não está expressamente previsto no presente 
aviso, o concurso rege  -se, designadamente, pelas disposições constan-
tes da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com as alterações legalmente 
em vigor, pela Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, pela Constituição da República 
Portuguesa e pelo Código do Procedimento Administrativo.

28 — Prazo de validade: o concurso é válido para o preenchimento 
do posto de trabalho a concurso, e para os efeitos do previsto no n.º 2 
do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril (reserva de recrutamento interna).

25 de agosto de 2016. — O Presidente, Carlos Alberto Maçães Gondar.
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Aviso n.º 10954/2016

Resultados da Avaliação Curricular e Convocatória
para Entrevistas Profissionais de Seleção

1 — Nos termos do disposto nos n.º 1 e 3 alínea d) do artigo 30.º 
e n.º 1 alínea d) do artigo 31.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de ja-


